
 
 

 
 
 
 
 

 Carta dos Autodefensores – Maceió, 29 de novembro de 2023 

 

Assistência Social  

1 - Equalizar o teto do passe livre para pessoa com deficiência de 

acordo com a tarifa social, por meio do ID – Jovem, sem limite de 

idade. 

2 – Efetivar a atuação do profissional da rede de assistência social 

junto ao atendimento da pessoa com deficiência e suas famílias. 

 

Educação  

1 – ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio), capacitação dos 

profissionais e professores para ter conteúdo atrativo que realmente 

inclua. 

2 – Acessibilidade para o deficiente intelectual adaptação de 

conteúdo. 

3 – Continuidade no apoio do acompanhamento da pessoa com 

deficiência na universidade e conteúdos adaptados e mais ofertas 

de vagas. 

4 – Ter um olhar individualizado para a pessoa com deficiência 

como, monitores ou cuidadores em formação. 

5 – Oportunizar mais vagas no ensino superior. 

6 – Que o AEE também possa ser ofertado nas Apaes. 

7 – Oferta de escolas híbridas que a família possa fazer a escolha. 

8 – Uma política pública federal que garanta a continuidade das 

escolas especiais nas Apaes. 

 

 

 



 
 

 
 
 
 
 

Trabalho  

1 – Parceria com sistema S (Senac, Senai, Sesi e Senar) para 

capacitação. 

2 – Mais garantias para o trabalho apoiado. 

3 – Equipamentos de segurança incluindo EPIS. 

4 – Mais acessibilidade tanto estrutural quanto recursos humanos. 

5 – Assessoria jurídica, para fins de BPC (Benefício de Prestação 

Continuada) e demais orientações. 

6 – Parceria com a coordenação de família e coordenação de 

assistência social da federação nacional. 

7 – Participação dos Autodefensores nos conselhos fiscalizadores 

sob a responsabilidade das federações. 

8 – Pessoa com deficiência ter direito de participar do programa 

jovem aprendiz. 

 

Saúde  

1 – Criar mecanismo mais breve que possibilite o diagnóstico do 

assistido. 

2 – Efetivação dos políticos públicos voltadas para as pessoas com 

deficiência na área da saúde. 

3 – Valorização e capacitação dos profissionais da área da saúde. 

4 – Implantação de atendimento odontológico especializado nos 

Apaes. 

5 – Prioridades de atendimento com referência nas Apaes. 

6 – Participação das pessoas com deficiência nos conselhos 

municipais e estaduais saúde e demais políticos de direitos. 

 


